
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2150300 - SC (2024/0212961-5)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : SINDICATO DAS INDUSTRIAS DE FIAÇÃO TECELAGEM E 

VESTUÁRIO DE BLUMENAU
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS MÜLLER - SC002080
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
AFASTAMENTO DA EMPREGADA GESTANTE. PANDEMIA DA 
COVID-19. MANUTENÇÃO DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO. 
EQUIPARAÇÃO À SALÁRIO-MATERNIDADE PARA EFEITO DE 
COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. A Lei n. 14.151/2021, editada durante a situação de emergência de 
saúde pública causada pela pandemia da Covid-19, a qual foi alterada pela Lei 
n. 14.311/2022, buscou atender aos interesses das empregadas gestantes, 
determinando que ficassem em trabalho remoto, ainda que fossem realocadas 
a outras funções, sem prejuízo de sua remuneração.

2. Em tal situação, não ocorreu a suspensão ou a interrupção do 
contrato de trabalho, mas uma adaptação quanto à forma de execução das suas 
atividades. Por esse motivo, é de todo impertinente enquadrar a hipótese como 
licença-maternidade. Ademais, a concessão de benefício previdenciário sem a 
correspondente fonte de custeio contraria frontalmente o disposto no art. 195, 
§ 5º, da CF/88, em clara inobservância do equilíbrio financeiro e atual. 

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 07 de outubro de 2024.
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MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
AFASTAMENTO DA EMPREGADA GESTANTE. PANDEMIA DA 
COVID-19. MANUTENÇÃO DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO. 
EQUIPARAÇÃO À SALÁRIO-MATERNIDADE PARA EFEITO DE 
COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. A Lei n. 14.151/2021, editada durante a situação de emergência de 
saúde pública causada pela pandemia da Covid-19, a qual foi alterada pela Lei 
n. 14.311/2022, buscou atender aos interesses das empregadas gestantes, 
determinando que ficassem em trabalho remoto, ainda que fossem realocadas 
a outras funções, sem prejuízo de sua remuneração.

2. Em tal situação, não ocorreu a suspensão ou a interrupção do 
contrato de trabalho, mas uma adaptação quanto à forma de execução das suas 
atividades. Por esse motivo, é de todo impertinente enquadrar a hipótese como 
licença-maternidade. Ademais, a concessão de benefício previdenciário sem a 
correspondente fonte de custeio contraria frontalmente o disposto no art. 195, 
§ 5º, da CF/88, em clara inobservância do equilíbrio financeiro e atual. 

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo SINDICATO DAS INDUSTRIAS 

DE FIAÇÃO TECELAGEM E VESTUÁRIO DE BLUMENAU contra a decisão de fls. 

599-603, em que conheci em parte do recurso especial e, nessa extensão, dei-lhe 

provimento para restabelecer a sentença de fls. 345-355, que denegou a segurança. O 

decisum foi assim ementado (fl. 599):
 

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 
1.022, INCISO II, DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. LEGITIMIDADE 
PASSIVA AD CAUSAM DO INSS. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO 
CONCRETAMENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 283/STF. 
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AFASTAMENTO DA EMPREGADA GESTANTE. PANDEMIA DA COVID-19. 
MANUTENÇÃO DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO. EQUIPARAÇÃO À 
SALÁRIO-MATERNIDADE PARA EFEITO DE COMPENSAÇÃO 
TRIBUTÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM 
PARTE E, NESSA EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO.

 
Alega a parte agravante que "o recurso especial não poderia ser conhecido, em 

razão da ofensa ao art. 489 e 1.022, inc. II, do CPC, por força da Súmula n. 284 do STF" 

(fl. 617). Aduz que, 
 

diante da presença dos requisitos necessários para o reconhecimento do 
direito ao salário-maternidade devido à gestante afastada em razão da Covid, deve 
ser enquadrado como salário maternidade os valores pagos às trabalhadoras 
gestantes contratadas pela agravante e afastada por força da Lei nº 14.151/21, nos 
exatos termos do art. 394-A da CLT, art. 72 da Lei nº 8.213/91, o art. 201, II, e 203, 
I, da Constituição Federal. (fl. 619)

 
 
O prazo para impugnação decorreu in albis (fl. 628).

É o relatório.

VOTO

A despeito dos argumentos veiculados no presente recurso, a insatisfação não 

merece provimento.

De início, ressalto que não há interesse recursal em relação às alegações de 

ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, porquanto a aduzida negativa de prestação 

jurisdicional não foi acolhida no decisum ora agravado.

No mais, quanto ao mérito, destaco que ambas as Turma de Direito Público 

firmaram o entendimento de que não é possível a equiparação do período de afastamento 

da gestante determinado pela Lei n. 14.151/2021 à licença-maternidade, porquanto não se 

trata de:
[...] suspensão ou interrupção do contrato de trabalho, mas de alteração na 

sua forma de execução, não sendo possível a compensação de valores pagos pelo 
empregador a título de remuneração à empregada com parcelas de contribuição 
previdenciária e de contribuição parafiscal, como se fosse salário-maternidade. 
(AgInt no REsp 2.098.376/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
DJe 15/5/2024.)

 
Com efeito, a Lei n. 14.151/2021, editada durante a situação de emergência de 

saúde pública causada pela pandemia da Covid-19, a qual foi alterada pela Lei n. 

14.311/2022, buscou atender aos interesses das empregadas gestantes, determinando que 

ficassem em trabalho remoto, ainda que fossem realocadas a outras funções, sem prejuízo 

de sua remuneração.
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Como se vê, em tal situação, não ocorreu a suspensão ou a interrupção do 

contrato de trabalho, mas uma adaptação quanto à forma de execução das suas atividades. 

Por esse motivo, é de todo impertinente enquadrar a hipótese como licença-maternidade, 

porquanto a empregada encontra-se à disposição para o trabalho. 

Ademais, conceder benefício previdenciário sem a correspondente fonte 

de custeio contraria frontalmente o disposto no art. 195, § 5º, da CF/88, em clara 

inobservância do equilíbrio financeiro e atual. Dispõe o art. 201, caput, da CF/88:
Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma do Regime 

Geral de Previdência Social, de caráter contributivo e de filiação 
obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, 
e atenderá, na forma da lei, a

[...]
II - proteção à maternidade, especialmente à gestante.

 
Por oportuno, destaco os recentes julgados das Primeira e Segunda Turmas do 

Superior Tribunal de Justiça:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA E DE 
TERCEIROS. EPIDEMIA DE COVID. EMPREGADA GESTANTE. TRABALHO 
PRESENCIAL. AFASTAMENTO. REMUNERAÇÃO DEVIDA. BASE DE 
CÁLCULO. EXCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
DESCONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DA PRIMEIRA TURMA DO 
STJ.

1. Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos 
de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.

2. A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, analisando 
caso análogo no julgamento dos REsps. 2.038.269/PR, 2.053.818/CE, 
2.081.467/SC e 2.095.404/SC, de relatoria do Min. Gurgel de Faria, manifestou 
o entendimento de que o art. 1º da Lei 14.151/2021 determinou apenas o 
afastamento da gestante do trabalho presencial durante o período 
de emergência de saúde pública decorrente do coronavírus, não havendo que se 
falar, portanto, em suspensão ou interrupção do contrato de trabalho, 
mas apenas alteração de sua forma de execução. 

3. Assim, "havendo o pagamento, pelo próprio empregador, de 
remuneração à empregada em razão direta da relação empregatícia, cujo contrato 
de trabalho se encontra em execução, não há como pretender compensar 
aquele valor com parcelas futuras de contribuição previdenciária e de contribuição 
parafiscal, como se salário-maternidade fosse." (REsp n. 2.081.467/SC, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 31/1/2024).

4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.102.640/PR, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 11/6/2024; sem grifos 
no original.)

 
AGRAVO INTERNO. AFASTAMENTO. EMPREGADA GESTANTE. 

LEI  N. 14.151/2021. ENQUADRAMENTO. LICENÇA-MATERNIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado com o 
objetivo de ver reconhecido o direito de enquadrar como salário-maternidade 
os valores pagos às empregadas gestantes afastadas por força da Lei n. 14.151/2021, 
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enquanto durar o afastamento, permitindo, assim, a dedução de tais pagamentos, nos 
termos do que dispõe o art. 72 da Lei n. 8.213/1991, bem como a não incidência das 
contribuições destinadas à previdência social ou a terceiros.

II - A Fazenda Nacional logrou êxito em apontar de forma adequada 
a violação perpetrada pelo acórdão de origem. Outrossim, inaplicável ao caso a 
Súmula n. 7/STJ, além de estarem prequestionados dispositivos legais suficientes 
para a apreciação do recurso especial, em especial o art. 1º da Lei n. 14.151/2021.

III - A Lei n. 14.151/2021 teve como objetivo propor solução, durante 
a emergência de saúde pública decorrente da pandemia causada pelo vírus SARS-
CoV-2, à situação das grávidas gestantes, determinando que ficassem em 
teletrabalho, trabalho remoto ou outra forma de trabalho à distância, sem prejuízo da 
remuneração. Posteriormente, a referida norma foi alterada pela Lei n. 14.311/2022, 
limitando o afastamento às grávidas gestantes que não tivessem completado o ciclo 
vacinal contra o agente infeccioso, assim como permitiu que aquelas que ainda não 
pudessem voltar ao trabalho presencial fossem realocadas em funções exequíveis 
por meio do trabalho remoto, também sem prejuízo à remuneração.

IV - Não é possível enquadrar a situação tratada nos autos na hipótese 
de licença-maternidade, benefício previdenciário disciplinado pelos arts. 71 a 73 
da Lei n. 8.213/1991, ainda que pontualmente o empregador não consiga alocar 
a empregada gestante em teletrabalho, sob pena de conceder benefício 
previdenciário sem previsão legal, sem a correspondente indicação da fonte de 
custeio (art. 195, §5º, CF) e em desrespeito ao equilíbrio financeiro e atuarial 
(art. 201, CF). Ademais, a LC n. 101/2000, em seu art. 24, impede a concessão 
de benefício relativo à seguridade social, sem a devida indicação da fonte de 
custeio total.

V - O afastamento do trabalho presencial determinado pela Lei 
n. 14.311/2022 não se confunde com a licença-maternidade concedida 
às seguradas em razão da proximidade do parto ou da sua ocorrência, visto que nesta 
hipótese as empregadas efetivamente são afastadas de suas atividades, sejam elas 
presenciais ou não. Ou seja, durante a licença-maternidade ocorre a suspensão ou a 
interrupção do contrato de trabalho, enquanto na situação prevista pela Lei n. 
14.311/2022 se exige apenas uma adaptação quanto à forma da execução das 
atividades pela empregada gestante.

VI - São inquestionáveis os desgastes sofridos por toda a sociedade 
em decorrência da pandemia provocada pelo vírus SARS-CoV-2, exigindo uma série 
de adaptações. As consequências e as adaptações são, por óbvio, indesejadas, mas 
devem ser suportadas tanto pela iniciativa privada quanto pelo Poder Público, e não 
exclusivamente por este, de modo que a providência determinada pela Lei n. 
14.311/2021 é medida justificável e pertinente, sendo plenamente possível a sua 
implementação, sobretudo com o advento da possibilidade de alteração das funções 
exercidas pelas empregadas gestantes.

VII - Precedentes da Primeira do Turma do Superior Tribunal de 
Justiça: AgInt no REsp n. 2.098.376/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024; REsp n. 
2.038.269/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
12/12/2023, DJe de 31/1/2024.

VIII - Agravo interno provido para conhecer do recurso especial e dar-
lhe provimento. (AgInt no REsp n. 2.108.052/RS, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe 6/6/2024; sem grifos no original.)

 
 
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.150.300 / SC
Número Registro: 2024/0212961-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50185733320214047205

Sessão Virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : SINDICATO DAS INDUSTRIAS DE FIAÇÃO TECELAGEM E 

VESTUÁRIO DE BLUMENAU
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS MÜLLER - SC002080
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS - SALÁRIO-MATERNIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO DAS INDUSTRIAS DE FIAÇÃO TECELAGEM E 
VESTUÁRIO DE BLUMENAU

ADVOGADO : JOSÉ CARLOS MÜLLER - SC002080
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Afrânio Vilela 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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